
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 845004 - MG (2023/0281019-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JANDER LOPES FERREIRA DE ARAUJO (PRESO)
ADVOGADOS : DANIEL DA SILVA ALVES - MG109185

BIANCA DE MORAIS FARIA - MG170022
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO. DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA 
CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ELEMENTOS CONCRETOS 
A DEMONSTRAR A DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADE DELITIVA. 
INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. REGIME INICIAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
PRETENSÕES RECHAÇADAS. ÓBICES LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Alegação de inobservância do art. 155 do Código de Processo Penal. A 
matéria aventada no presente regimental, qual seja, a prova utilizada para afastar o 
tráfico privilegiado não foi produzida sobre o crivo do contraditório, uma vez que 
está amparada em elementos informativos, em franco descompasso com o art. 155 
do Código Penal, não foi suscitada por ocasião da impetração do habeas corpus, 
bem como no ato coator, tratando-se de inovação recursal. Na linha de orientação 
jurisprudencial desta Corte, mostra-se inadmissível a apreciação de teses não 
aventadas pela defesa na inicial do writ. Precedentes. Além disso, referida tese não 
foi enfrentada pela Corte de origem. Nesse compasso, considerando que a Corte de 
origem não se pronunciou sobre o referido tema exposto na presente impetração, 
este Tribunal Superior fica impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância.
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III – Pedido de aplicação da minorante prevista no § 4° do art. 33 da lei de 
Drogas. O Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento motivado- apontou 
elementos concretos dos autos a evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado 
o delito em questão não se compatibilizariam com a posição de um pequeno 
traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a 
atividades delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente. Para tanto, destacou o 
Tribunal de origem que "[...] embora seja ele, de fato, primário (CAC f. 120), ficou 
comprovado nos autos que ele vinha se dedicando ao tráfico de drogas, na 
companhia dos acusados Leandro e Cláudia. Conforme depoimentos dos policiais 
militares, ele e os referidos réus eram conhecidos no meio policial pelo 
envolvimento deles no tráfico, sendo certo que JANDER era apontado como sendo 
o "teledrogas" da cidade". Nessa senda, a Corte local assinalou que o paciente era 
responsável pela entrega dos entorpecentes pela cidade.

III – Com efeito, não há falar em bis in idem tráfico privilegiado é afastado e a 
pena-base é exasperada pela quantidade de droga, na hipótese em que a dedicação 
do agente a atividades criminosas leva em consideração, além da quantidade de 
entorpecente, outros elementos conforme a jurisprudência do STJ.

IV – Nesse contexto, para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão 
de que o paciente não se dedicaria a atividades delituosas e/ou não integraria 
organização criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório amealhado durante a instrução criminal, providência, como cediço, 
vedada na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

V - Regime prisional. Reprimenda fixada em 07 (sete) anos de reclusão. Não 
há se falar em fixação de regime prisional menos gravoso, pois o meio prisional 
semiaberto decorre da própria literalidade no art. 33, caput, § 2º, alínea "b", Código 
Penal.

VI - Por fim, o paciente não preenche os requisitos necessários para 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I, do 
Código Penal.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Documento eletrônico VDA41075430 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 17/04/2024 12:56:13
Código de Controle do Documento: c4f0cb05-c959-44f8-adaf-d92fade44fc5



Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO. DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI 
DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA 
CORTE LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ELEMENTOS CONCRETOS A DEMONSTRAR A 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADE 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. REGIME 
INICIAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
PRETENSÕES RECHAÇADAS. ÓBICES LEGAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Alegação de inobservância do art. 155 do Código 
de Processo Penal. A matéria aventada no presente 
regimental, qual seja, a prova utilizada para afastar o tráfico 
privilegiado não foi produzida sobre o crivo do 
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contraditório, uma vez que está amparada em elementos 
informativos, em franco descompasso com o art. 155 do 
Código Penal, não foi suscitada por ocasião da impetração 
do habeas corpus, bem como no ato coator, tratando-se de 
inovação recursal. Na linha de orientação jurisprudencial 
desta Corte, mostra-se inadmissível a apreciação de teses 
não aventadas pela defesa na inicial do writ. Precedentes. 
Além disso, referida tese não foi enfrentada pela Corte de 
origem. Nesse compasso, considerando que a Corte de 
origem não se pronunciou sobre o referido tema exposto na 
presente impetração, este Tribunal Superior fica impedido de 
se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância.

III – Pedido de aplicação da minorante prevista no § 4° 
do art. 33 da lei de Drogas. O Tribunal a quo - dentro do seu 
livre convencimento motivado- apontou elementos concretos 
dos autos a evidenciar que as circunstâncias em que 
perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam 
com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se 
dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 
delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em 
favor da paciente. Para tanto, destacou o Tribunal de origem 
que "[...] embora seja ele, de fato, primário (CAC f. 120), 
ficou comprovado nos autos que ele vinha se dedicando ao 
tráfico de drogas, na companhia dos acusados Leandro e 
Cláudia. Conforme depoimentos dos policiais militares, ele 
e os referidos réus eram conhecidos no meio policial pelo 
envolvimento deles no tráfico, sendo certo que JANDER era 
apontado como sendo o "teledrogas" da cidade". Nessa 
senda, a Corte local assinalou que o paciente era responsável 
pela entrega dos entorpecentes pela cidade.

III – Com efeito, não há falar em bis in idem tráfico 
privilegiado é afastado e a pena-base é exasperada pela 
quantidade de droga, na hipótese em que a dedicação do 
agente a atividades criminosas leva em consideração, além 
da quantidade de entorpecente, outros elementos conforme a 
jurisprudência do STJ.

IV – Nesse contexto, para entender de modo diverso, 
afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedicaria 
a atividades delituosas e/ou não integraria organização 
criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 
providência, como cediço, vedada na via estreita do habeas 
corpus. Precedentes.

V - Regime prisional. Reprimenda fixada em 07 (sete) 
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anos de reclusão. Não há se falar em fixação de regime 
prisional menos gravoso, pois o meio prisional semiaberto 
decorre da própria literalidade no art. 33, caput, § 2º, alínea 
"b", Código Penal.

VI - Por fim, o paciente não preenche os requisitos 
necessários para substituição da pena corporal por restritiva 
de direitos, nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JANDER LOPES FERREIRA 

DE ARAÚJO contra a decisão de fls. 159-164, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

às penas de 07 (sete) anos de reclusão, em regime semiaberto, mais pagamento de 700 

dias-multa, pela prática do crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 (fls. 36-

59).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do 

v. acórdão de fls. 11-34).

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois o paciente faz jus à aplicação do 

tráfico privilegiado, uma vez que a quantidade de droga apreendida não é fundamento 

hábil para afastar a benesse requerida.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a aplicação do redutor previsto no § 

4º, art. 33, da Lei n. 11.343/2006, em seu grau máximo 2/3, bem como suas 

consequências legais, realizando a nova dosimetria da pena.

O Ministério Público Federal, às fls. 152-156, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ e, caso conhecido, pela denegação da ordem.

Em decisão monocrática (fls. 159-164), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 169-172), a parte agravante alega 

que a prova utilizada para afastar o tráfico privilegiado não foi produzida sobre o crivo do 

contraditório, uma vez que está amparada em elementos informativos, em franco 

descompasso com o art. 155 do Código Penal.
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Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Inicialmente, quanto à alegação de inobservância do art. 155 do Código de 

Processo Penal, verifico que a matéria aventada no presente regimental, qual seja, a prova 

utilizada para afastar o tráfico privilegiado não foi produzida sobre o crivo do 

contraditório, uma vez que está amparada em elementos informativos, em franco 

descompasso com o art. 155 do Código Penal, não foi suscitada por ocasião da 

impetração do habeas corpus, bem como no ato coator, tratando-se de inovação recursal.

Na linha de orientação jurisprudencial desta Corte, mostra-se inadmissível a 

apreciação de teses não aventadas pela defesa na inicial do writ, consoante os seguintes 

precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.

Confira-se:

 
“[...]
5. O alegado excesso de prazo na formação da culpa não foi 

arguido na inicial do presente habeas corpus. Vedada a inovação 
recursal, não deve ser conhecido o agravo regimental nesse ponto.

[...]” (AgRg no HC n. 844.954/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 20/12/2023).

 
 

Nessa linha: AgRg no HC n. 842.358/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 14/2/2024; e AgRg no HC n. 867.444/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 20/12/2023.
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Além disso, referida tese não foi enfrentada pela Corte de origem. Nesse 

compasso, considerando que a Corte de origem não se pronunciou sobre o referido tema 

exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica impedido de se debruçar 

sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

 
“[...]
4. Eventual aplicação dos institutos de arrependimento 

posterior ou eficaz e desistência voluntária deve ser previamente 
examinada pelas instâncias originárias, sob pena de indevida supressão 
de instância.

[...]” (AgRg no HC n. 755.804/TO, Sexta Turma, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 15/12/2022).

 
 

A propósito: AgRg no HC n. 688.805/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe de 11/3/2022; e AgRg no HC n. 779.647/SC, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 

Laurita Vaz, DJe de 15/12/2022.

No mais, cumpre registrar, inicialmente, que a dosimetria da pena está inserida 

no âmbito de discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas 

do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por 

esta Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

No que concerne a possibilidade de aplicação da minorante prevista no art. 33, 

§ 4º, da Lei de Drogas, verifico não assistir razão ao paciente.

In casu, Tribunal a quo - dentro do seu livre convencimento motivado- 

apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as circunstâncias em que 

perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com a posição de um pequeno 

traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades 

delituosas, motivo pelo qual não há como se aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006 em favor da paciente.

Para tanto, destacou o Tribunal de origem que "[...] embora seja ele, de fato, 

primário (CAC f. 120), ficou comprovado nos autos que ele vinha se dedicando ao tráfico 

de drogas, na companhia dos acusados Leandro e Cláudia. Conforme depoimentos dos 

policiais militares, ele e os referidos réus eram conhecidos no meio policial pelo 

envolvimento deles no tráfico, sendo certo que JANDER era apontado como sendo o 
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"teledrogas" da cidade" (fl. 28). Nessa senda, a Corte local assinalou que o paciente era 

responsável pela entrega dos entorpecentes pela cidade.

Registro que não há falar em bis in idem tráfico privilegiado é afastado e a 

pena-base é exasperada pela quantidade de droga, na hipótese em que a dedicação do 

agente a atividades criminosas leva em consideração, além da quantidade de 

entorpecente, outros elementos conforme a jurisprudência do STJ.

Nessa linha:

 
“[...]
- Na espécie, a causa especial de diminuição de pena pelo 

tráfico privilegiado foi denegada porque a Corte catarinense 
reconheceu expressamente que o paciente não se tratava de traficante 
eventual, haja vista não apenas a quantidade de entorpecente 
apreendido - 426,020 quilogramas de maconha (e-STJ, fl. 614) -, mas 
principalmente devido às circunstâncias que culminaram na sua prisão 
em flagrante - transportando vultosa quantidade de drogas, avaliada 
em cerca de R$ 436.000,00 (e-STJ, fl. 457), em veículo especialmente 
preparado, do estado do Paraná até Santa Catarina, com o auxílio de 
um "batedor", que ficava por volta de 3Km à sua frente (e-STJ, fl. 456) -
; Todas essas circunstâncias indicam além do profissionalismo da 
conduta, que ele não se tratava de traficante eventual, não fazendo, 
portanto, jus à referida minorante.

- Não há que se falar também no aduzido bis in idem, 
porquanto foram agregados outros elementos, além do montante do 
entorpecente apreendido, para se concluir pela dedicação do paciente 
à atividade criminosa do tráfico de entorpecentes.

[...]” (AgRg no HC n. 742.631/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 13/6/2022, grifei).

 
 

Assim, diante da indicação de que a réu se dedica à atividade criminosa, não se 

constata a existência de flagrante constrangimento ilegal.

A propósito:

 
“[...]
2. Na terceira etapa da dosimetria da pena, correto o 

indeferimento da aplicação da causa especial de diminuição de pena do 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, porquanto constatada a 
dedicação do réu a atividades criminosas, notadamente em razão das 
circunstâncias do delito - apreensão de 13 munições de calibre 380, 
além da quantidade e natureza dos entorpecentes - de modo que o 
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paciente não preenche os requisitos para a diminuição da pena.
3. Ressalte-se que a utilização da quantidade/natureza da 

droga apreendida para elevar a pena-base (primeira fase) não 
configura bis in idem, uma vez que a benesse preconizada no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi afastada pela Corte de origem não 
apenas com esteio na quantidade e natureza dos entorpecentes 
apreendidos, mas também em razão das circunstâncias do delito que 
demonstraram que o agente se dedicava às atividades criminosas, no 
caso, a apreensão concomitante de munição de grosso calibre.

[...]” (AgRg no HC n. 764.180/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 24/3/2023).

 
 

Em reforço: AgRg no HC n. 804.305/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023 e AgRg no HC n. 758.030/MS, Sexta Turma, Rel. 

Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 16/3/2023.

De mais a mais, é imperioso enfatizar que, para entender de modo diverso, 

afastando-se a conclusão de que o paciente não se dedicaria a atividades delituosas e/ou 

não integraria organização criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-

probatório amealhado durante a instrução criminal, providência, como cediço, vedada na 

via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:

 
“[...]
2. Ao vedar a incidência do redutor especial da pena (art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), a instância ordinária sopesou tanto a 
natureza e diversidade das drogas quanto as circunstâncias do 
flagrante, que, na perspectiva do órgão julgador, demonstram a 
dedicação do ora agravante a atividades criminosas.

3. Uma vez afastado o redutor, ao argumento de que o 
agravante se dedicava a atividades criminosas, não se mostra possível 
rever tal entendimento para fazer incidir a causa especial de 
diminuição, porquanto demandaria revolvimento da matéria fático-
probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a 
estreita via do mandamus (HC n. 683.182/SP, Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe 
5/10/2021).

[...]” (AgRg no HC n. 737.868/MS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 4/8/2022, grifei).
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Quanto ao regime prisional, no caso dos autos, mantida a pena no patamar 

estabelecido pelo v. acórdão impugnado, ou seja, 07 (sete) anos de reclusão, não há se 

falar em fixação de regime prisional menos gravoso, pois o meio prisional semiaberto 

decorre da própria literalidade no art. 33, caput, § 2º, alínea "b", Código Penal.

Por fim, o paciente não preenche os requisitos necessários para substituição da 

pena corporal por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo regimental e, nesta extensão, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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